
  
    APRESENTAÇÃO


    Com satisfação, junto à Editora Dialética, apresento ao leitor o segundo volume da coletânea “Discussões Interdisciplinares em Ciências Humanas e Sociais” que segue a mesma intenção do primeiro volume: refletir o ser humano como fenômeno complexo e de interação. Assim, de antemão, gostaria de agradecer a cada um dos autores que contribuiu para que esta obra viesse a público, contendo discussões de diversas áreas, tais como: Ciências Sociais, Educação, Filosofia, História, Política, Religiosidade e Saúde.


    É bem verdade que a especificidade do conhecimento é importante e, também, uma característica da qual não se pode abrir mão. Porém, se, e somente se, for percebida como um passo, um estágio, no caminho para a compreensão do todo. Dessa forma, chamo a atenção para o fato de que a linha divisória entre a especificidade e o dogmatismo é tênue e, por isso, precisamos estar atentos.


    Ao folhear este livro, o leitor pode se questionar sobre a que se destina uma obra que não possui, aparentemente, um tema central. Porém, gostaria de salientar uma característica do conhecimento diverso – não encontrado no isolamento da especificidade: a cura para o dogmatismo. Se desde a antiguidade o dogmatismo foi comparado a uma doença e o conhecimento, ao remédio, os artigos que compõem os capítulos deste livro podem ser entendidos como antídotos que agem em várias frentes e de formas variadas.


    Por fim, seguindo a metáfora utilizada acima, espero que o leitor se proponha a experimentar uma tentativa de saúde, que pode ter início no aceite do conselho helênico de isonomia entre os vários conhecimentos e abertura à pesquisa e à diversidade. Desta forma, se me cabe apontar a que se destina uma obra que não possui um tema central e unívoco, aí está: levar quem a lê à saúde epistêmica ou da alma, como entendiam os gregos.


    Francisco Alvarenga Junnior Neto


    Doutorando em Filosofia


    http://lattes.cnpq.br/5558991890845277


    franciscocmf@gmail.com
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    RESUMO: O conhecimento emocional é uma função neuropsicológica que tem participação marcante na nossa interação em sociedade. Essa interação encontra-se bastante comprometida em crianças com diagnostico de TEA, sendo a dificuldade em reconhecer emoções um dos fatores que contribuem para isso. Assim, estudar as diferenças entre esse conhecimento emocional nessas crianças em comparação àquelas sem o diagnóstico, se torna importante para nosso entendimento e consequente intervenções sobre o transtorno. O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno que afeta diversos aspectos do desenvolvimento infantil, tendo como principais características déficits na interação social, no comportamento e na comunicação. Esse transtorno pode se apresentar em diferentes graus de severidade. Uma das escalas mais utilizadas para o diagnóstico desse transtorno é a Childhood Autism Rating Scale (CARS), já validada no Brasil e que é capaz de distinguir os diferentes graus do transtorno. Outro aspecto marcante no TEA é o prejuízo no conhecimento emocional, este pode ser definido como um aspecto do desenvolvimento socioafetivo que envolve a compreensão das expressões, rótulos e funções das emoções. Um dos instrumentos utilizados para avaliar o conhecimento emocional é o Teste de Conhecimento Emocional (Emotion Matching Task - EMT), também já adaptado para o Brasil. Partindo do pressuposto que crianças diagnosticadas com TEA apresentam déficits no conhecimento emocional, mas que este prejuízo pode aparecer em níveis diferentes.


    Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista; Conhecimento emocional; Diagnóstico.


    INTRODUÇÃO


    Como se dá o desenvolvimento do nosso comportamento moral, do nosso discernimento sobre o que é correto ou errado fazer em determinadas situações? Ele depende unicamente da convivência social, do desenvolvimento cerebral, ou dos dois? Afinal, existe alguma relação entre a moralidade e o nosso cérebro? Existe alguma área que, mais do que as outras, é responsável por essa habilidade social? Se sim, que área é esta e como isto ocorre?


    Para responder a estas perguntas deve-se traçar um caminho definido ao longo de estudos neurocientíficos; mais precisamente naqueles que dizem respeito a uma determinada capacidade do nosso cérebro: As Funções Executivas.


    Segundo Malloy-Diniz et al. (2008), as funções executivas são um conjunto de habilidades integradas que permitem ao sujeito traçar metas e executá-las, compreendendo e avaliando os comportamentos que devem ser mantidos, modificados ou anulados em determinadas situações da vida. Além disso, é importante frisar que estas funções atingiram seu ápice na espécie humana, sendo, quando comparadas a outras habilidades cognitivas, as que mais tardiamente atingem sua maturidade.


    Mas essas funções executivas estão localizadas em alguma parte específica do cérebro? Para Goldberg (2002) sim: nos Lobos Frontais; mais precisamente nos Córtices Pré-Frontal, Orbitofrontal e Cingulado Anterior, que seriam responsáveis pelo desenvolvimento de nossa maturidade social como um todo.


    Ainda de acordo com o autor citado acima, esta maturidade social envolve, entre outras características, o discernimento entre certo e errado para o convívio em sociedade, assim como também o planejamento, o controle e a compreensão das consequências de certas ações a serem tomadas. O que podemos ou não fazer em determinadas situações? O que provavelmente acontecerá se eu decidir fazer “isto” ou “aquilo”? O que é agir com moralidade? O que é moral?


    Para Kant (1994, apud LA TAILLE, 2010), a moral é uma ação inspirada por um dever incondicional que não só coexiste com o ser humano, mas o ordena, sendo, portanto, necessária para o bem-estar da sociedade e o convívio social.


    Além disso, a formação moral de um indivíduo está inserida na sua educação, que por sua vez seria dividida em quatro estágios: O Cuidado, algo anterior à educação o qual o ser humano tem em comum com outros animais; A Disciplina, que também é compreendida como um estágio preliminar da educação; A Cultura, que envolve a instrução, o ensino e a orientação; e por fim, A Moralização, que seria composta pela formação de caráter, inspirada por exemplos práticos do resto da sociedade (KANT, 1999 apud OLIVEIRA, 2006).


    Dentro desta perspectiva, este trabalho de revisão literária tem como objetivo discutir a relação entre o comportamento moral e o desenvolvimento das funções executivas, visto que ainda são poucas as publicações dentro desta temática no mundo científico.


    Neste sentido, torna-se importante traçar um paralelo entre a construção moral e cerebral do indivíduo ao longo de sua vida, para tentarmos compreender de uma forma um pouco mais objetiva o que a filosofia trata de forma tão subjetiva.


    Alguns poucos estudos de casos observaram que pessoas que tiveram lesões no Lobo Frontal (aonde as Funções Executivas são majoritariamente atribuídas), começaram a agir de forma impulsiva, irresponsável e socialmente inaceitável, às vezes cometendo pequenos delitos e agindo de forma antiética com outras pessoas (GOLDBERG, 2002).


    Isto complementa a importância deste estudo, com contribuições a diversas áreas das ciências humanas e da saúde, tais como Filosofia, Sociologia, Psicologia, Biologia, Medicina e também do Direito, principalmente no que diz respeito aos debates sobre a Redução da Maioridade Penal, pois o comportamento criminoso pode vir justamente de um déficit na moralidade do sujeito.


    Sendo assim, como já foi explicado anteriormente, se o comportamento moral e as funções executivas de fato se relacionam, é válido estudar também com que idade, em geral, ocorre a maturação completa destas habilidades, para assim, alimentarmos de forma científica este debate tão polêmico.


    O ESPECTRO AUTISTA


    O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno que afeta diversos aspectos do desenvolvimento infantil, que pode aparecer em diferentes graus de comprometimento. Segundo o DSM 5 (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014), o TEA envolve:


    a) Déficits na comunicação e interação social envolvendo dificuldade na reciprocidade socioemocional, déficits na comunicação verbal e não verbal e dificuldade para desenvolver e compreender relacionamentos;


    b) Padrões restritos e repetitivos do comportamento, interesses e atividades, envolvendo estereotipias motoras e da fala, uso incomum de objetos, interesses restritos e hipo ou hiper-reatividade a estímulos sensoriais.


    O manual também aponta como critérios o fato de os sintomas estarem presentes de forma precoce no desenvolvimento e serem responsáveis por prejuízos significativos na vida do indivíduo. (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014).


    Kwee, Sampaio e Atherino (2009) apontam que a principal característica do TEA é o déficit na interação social, no comportamento e na comunicação. Além desses critérios diagnósticos, é importante destacar que o autismo pode se apresentar em diferentes graus de severidade. Dessa forma, a dificuldade da linguagem, por exemplo, pode variar de uma ausência total da fala até uma dificuldade apenas com as sutilezas da comunicação (GADIA et al., 2004).


    Para o diagnóstico do TEA, uma das escalas mais utilizada é a Childhood Autism Rating Scale (CARS) que consiste em uma entrevista composta de 15 itens podendo ser aplicada com pais ou responsáveis pela criança. Uma das vantagens dessa escala, já validada no Brasil, é a possibilidade de classificar formas leves, moderadas e severas do transtorno, além de distingui-lo do retardo mental (GADIA et al., 2004; PEREIRA et al., 2008).


    Um dos aspectos marcantes do autismo são as dificuldades de socialização, que podem aparecer em diferentes graus de severidade. Segundo Martins e Cela (2013), o sintoma mais típico nesse aspecto é o déficit na reciprocidade das relações sociais, sendo a empatia e as respostas emocionais prejudicadas. No entanto, como o próprio estudo desses autores demonstra, certas intervenções terapêuticas podem melhorar essas habilidades em crianças com TEA.


    O conhecimento emocional é um aspecto do desenvolvimento socioafetivo que envolve a compreensão das expressões, rótulos e funções das emoções. De acordo com Andrade et al. (2014):


    Trata-se de um construto complexo, que possui múltiplas dimensões, entre as quais se encontram: a capacidade de perceber as emoções através de sinais em expressões faciais, vocais ou comportamentais em contextos diversos; rotulá-las e nomeá-las; identificar suas causas; conhecer as normas culturais para sua expressão; reconhecer dissimulação, ocorrências simultâneas e ambivalências; antecipar e reconhecer os seus próprios sentimentos ou compreender as relações entre emoção, motivação e comportamento (p. 298).


    Um bom conhecimento emocional favorece o desenvolvimento de relações saudáveis entre o indivíduo e seu contexto, auxiliando na compreensão e antecipação dos sentimentos e reações emocionais dos outros e de si mesmo. Déficits na habilidade de processamento das emoções e prejuízos no conhecimento emocional podem estar associados a diversos transtornos neuropsiquiátricos, incluindo o autismo (ANDRADE et al., 2014).


    Um dos instrumentos utilizados para avaliar o conhecimento emocional é o Teste de Conhecimento Emocional (Emotion Matching Task - EMT), adaptado para o Brasil por Andrade et al. (2014). Esse instrumento busca medir os principais componentes do conhecimento emocional em crianças com idade entre 3 e 6 anos (ANDRADE et al., 2014).


    Um dos profissionais que atua no diagnóstico de crianças com TEA, é o neuropsicólogo. Segundo Neumann et al. (20016, p. 5) “através da avaliação neuropsicológica pode-se perceber quais as funções e as disfunções desenvolvidas pelo indivíduo com autismo, permitindo uma intervenção e tratamento nos mais diversos contextos da criança”.


    Entre os diversos aspectos da cognição avaliados em um processo de avaliação neuropsicológica estão as Funções Executivas. Segunda Shayer et al. (2005), as Funções Executivas podem ser definidas como o conjunto de processos cognitivos responsáveis pelo controle consciente do pensamento, do comportamento e da afetividade, controle atencional, controle inibitório, tomada de decisões, resolução de problemas, formação de conceito, raciocínio abstrato, planejamento, estabelecimento de metas, automonitoramento, flexibilidade cognitiva, antecipação e autorregulação.


    Segundo Cardoso e Pitanga (2020) há semelhanças entre o comportamento de pessoas com lesões na área pré-frontal, responsável pelas funções executivas, e de pessoas diagnosticadas com TEA. No Transtorno do Espectro Autista há prejuízos associados ao funcionamento executivo, especificamente no controle inibitório, planejamento, flexibilidade cognitiva, fluência social e memória de trabalho (CARDOSO & PITANGA, 2020).


    CONCLUSÃO


    Como já dito anteriormente: “anteriormente, se o comportamento moral e as funções executivas de fato se relacionam, é válido estudar também com que idade, em geral, ocorre a maturação completa destas habilidades, para assim, alimentarmos de forma científica este debate tão polêmico”.


    O Manual diagnóstico estatístico dos transtornos mentais traz alguns critérios já citados como formas de sintomas e comportamentos precoces que podem ajudar no diagnóstico do autismo.


    Um dos instrumentos utilizados para avaliar o conhecimento emocional é o Teste de Conhecimento Emocional (Emotion Matching Task - EMT), adaptado para o Brasil por Andrade et al. (2014). Esse instrumento busca medir os principais componentes do conhecimento emocional em crianças com idade entre 3 e 6 anos (ANDRADE et al., 2014).


    Os testes aplicados em crianças que ainda não tem o diagnóstico ajudam a dar um direcionamento no seu tratamento, bem como excluir outras comorbidades. É necessário um estudo transversal e longitudinal com o objetivo de comparar conhecimento emocional entre crianças diagnosticadas com TEA de grau leve e moderado e crianças que não receberam esse diagnóstico.
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    RESUMO: O presente artigo busca expor a importância jurídico-social acerca da aplicação da pena no Sistema Penal Brasileiro, indagando aspectos gerais da função social da pena e a importância da ressocialização do ser humano.
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    INTRODUÇÃO


    O intuito do presente trabalho é evidenciar qual a eficácia da aplicação da pena em nosso sistema penal, abordando de forma geral as diferentes teorias acerca da função social da pena e as falhas no processo de ressocialização do indivíduo.


    A pena sempre teve a finalidade de repressão e, num momento posterior passou a ser vista como uma forma de prevenção. Objetiva-se aclarar a evolução das teorias abarcadas pela função social da pena, haja vista que muito se fala na eficácia da pena como meio de evitar novas transgressões.


    Em seguida serão demonstradas quais as medidas aplicadas acerca da função social da pena e o seu caráter ressocializador. Nesse enquadramento é que será analisado se a pena realmente exerce a sua função ressocializadora, e se o Estado coopera para a reinserção dos apenados no convívio social.


    Desta forma, desejasse que o presente trabalho proporcione aos leitores uma melhor percepção a respeito da função social da pena, de modo que a sociedade compreenda que não se trata apenas de punir o transgressor pelo ilícito praticado, mas de promover uma ressocialização ambicionando preparar, reeducando o indivíduo para o seu reingresso na sociedade e que deste modo os índices de reincidência sejam reduzidos.


    A prisão é uma exigência amarga, mas imprescindível. A história da prisão não é de sua progressiva abolição, mas a de sua reforma. A prisão é concebida modernamente como um mal necessário, sem esquecer que a mesma guarda em sua essência contradições insolúveis. (BITENCOURT, 2010, p. 505).


    1 SURGIMENTO HISTÓRICO DA PENA


    A pena é a resultante natural instituída pelo Estado sempre que alguém comete uma infração penal. Quando um indivíduo pratica um fato típico, ilícito e culpável, o Estado deve mostrar o valor do seu direito de punir ius puniendi. Percebemos que o Estado garantidor dos direitos do seus cidadãos, deve, impreterivelmente, impor limites ao seu direito de punir afim de preservar a dignidade da pessoa humana. Apesar de que, atualmente, o pensamento seja esse, é sabido que o sistema de penas já foi exageradamente bárbaro e desumano. Nas lições de Greco (2010, p. 462), é válido mencionar um fato interessante acerca da origem das penas. Na verdade, a primeira pena a ser aplicada na história da humanidade ocorreu ainda no paraíso, quando, após ser induzida pela serpente, Eva, além de comer do fruto proibido, fez também com que Adão o comesse, razão pela qual, além de serem aplicadas outras sanções, foram expulsos do jardim do Éden. Depois da primeira condenação aplicada por Deus, o homem, a partir do momento em que passou a viver em comunidade, também adotou o sistema de aplicação de penas toda vez que as regras da sociedade na qual estava inserido eram violadas. Em Gênesis, 3:1-24, encontramos a primeira pena aplicada na história do ser humano, marcando o início de várias outras legislações ao longo da existência do homem. Cada legislação evoluindo e acompanhando as necessidades de sua época, com a finalidade de elucidar os castigos impostos para cada delito previsto. Como exemplo, podemos mencionar as leis dos hebreus, concedida por Deus a Moisés; o Código de Hamurábi e de Manu. (GRECO. 2010, p. 463). Acontece que desde a Antiguidade até o século XVIII, as penas possuíam um aspecto exageradamente torturante, dado que o corpo do infrator é que pagava pelo crime cometido. Conforme já mencionamos em capítulo anterior, o período iluminista foi à referência inicial dessa mudança de mentalidade com relação à aplicação das penas. Por intervenção de Beccaria e da sua indignação, no tocante a forma de tratamento do homem com seu semelhante, fez repercutir seus pensamentos acerca daquela aparente e ilusória justiça. Tornando-se o pioneiro nesta luta contra a opressão e selvageria.


    2 TEORIAS LEGITIMADORAS DO DIREITO PENAL


    2.1 Teorias absolutas


    Para as teorias absolutas – retribuição moral e retribuição jurídica – a pena possui um fim em si mesma; o simples fato de o agente cometer um crime, já traz em si, o imperativo categórico da imposição de uma pena. O agente será punido porque pecou, assim pode ser entendida a célebre frase punitur, quia pecatum est.


    A pena é fundamentada como retribuição ao crime cometido. O infrator da lei penal será retribuído com a pena, deverá compensar o mal praticado com o cumprimento integral da sanção penal. Para o Direito Penal Clássico, a pena significa, segundo Juarez Cirino dos Santos, em sua obra Direito Penal, parte geral, “a imposição de um mal justo contra o mal injusto do crime, necessária para realizar justiça ou restabelecer o Direito”. Neste ínterim, é importante ressaltar que, para os teóricos defensores da Teoria Absoluta, não era relevante que a pena cumprisse funções, educasse ou ressocializar o infrator.


    Para Kant e Hegel, a justificação da pena era meramente idealista, isso porque não se considerava o direito como realidade fática, mas sim como ele deveria ser, como o ideal de direito e de justiça. Atualmente, pode-se perceber traços da teoria absoluta, em sua essência retributiva, no art. 59 do Código Penal Brasileiro, no qual o legislador dispõe ao juiz que este deve aplicar a pena, conforme necessário e suficiente para reprovação do crime.


    2.2 Teoria da retribuição moral


    Para o defensor desta corrente, o filósofo Imannuel Kant, a pena possui uma finalidade em si mesma, pois em um sistema regido por princípios e ideais morais, advindos de Deus, ela se torna categoricamente necessária. Dessa forma, a pena bastaria em si mesma para a realização da justiça. Resta evidente, portanto, que a pena não carrega em si nenhuma função social ou razões de política criminal.


    Kant, ao visualizar a pena como “imperativo categórico”, consegue fundamentar a teoria da retribuição moral, indicando que aquele que comete um crime deve ser punido, pois se indispôs com a moral e com a vontade divina.


    2.3 Teoria da retribuição jurídica


    Contrariando o que foi dito com relação à retribuição moral, Hegel elabora a tese da retribuição jurídica. De acordo com Hegel, expoente máximo desta tese, a pena não está vinculada ao ideal de justiça, mas sim a uma exigência da razão, baseada no método dialético de pensamento. “Vale dizer: o delito é uma violência contra o direito, a pena uma violência que anula aquela primeira violência; é, assim, a negação da negação do direito representada pelo delito (segundo a regra, a negação da negação é sua afirmação).


    A pena é, portanto, a restauração positiva da validade do direito. A pena em Hegel é uma necessidade lógica”.


    2.4 Teorias relativas


    As teorias relativas surgiram para se contrapor às teorias absolutas. Para os idealizadores desta corrente, fundamentalmente finalistas, a pena não possui um fim em si mesma, mas ao contrário, ela é vista como um meio para atingir determinadas finalidades, por isso, é considerada utilitarista. Isso quer dizer que a pena se fundamenta por seus fins preventivos, gerais ou especiais. Fundamenta-se por razões de utilidade social.


    2.5 Teoria da prevenção geral negativa


    O maior idealizador desta corrente foi Von Feuerbach, que entendia que todos os crimes teriam como motivação psicológica a sensualidade, associada à ideia de prazer. Para Feuerbach, a função da pena era uma espécie de intimidação, seria a prevenção geral dos delitos. A pena serviria como um tipo de “coação psicológica”, exercendo sobre a coletividade, o medo, o temor, pois aquele que praticasse um ato delituoso seria punido, com a aplicação da pena.


    Na visão deste estudioso, a função da pena era fazer com que os potenciais infratores da lei não cometerem o delito, pois sabiam que, caso cometessem, a eles seria imputada à pena. Por isso se diz que a função da pena, de acordo com essa corrente era de intimidação geral (coação psicológica dos seus destinatários); todos deveriam se abster de cometerem crimes e deveriam conter seus impulsos oriundos da sensualidade. Para esta teoria, o Estado pretende desestimular pessoas a cometerem atos delitivos pela ameaça da pena. Desse modo, não seria relevante a quantidade de pena a ser imputada ao agente, mas sim a confiança, a certeza de que uma pena seria imposta ao infrator da lei.


    Modernamente, a ideia de intimidação é vislumbrada como exemplaridade, segundo Luiz Régis Prado. De acordo com os ensinamentos deste doutrinador, “A concepção preventiva geral da pena busca sua justificação na produção de efeitos inibitórios à realização de condutas delituosas, nos cidadãos em geral, de maneira que deixarão de praticar atos ilícitos em razão do temor de sofrer a aplicação de uma sanção penal.


    Em resumo, a prevenção geral tem como destinatária a totalidade de indivíduos que integram a sociedade, e se orienta para o futuro, com o escopo de evitar a prática de delitos por qualquer integrante do corpo social”.


    2.6 Teoria da prevenção geral positiva


    Para os adeptos da teoria da prevenção positiva a pena tem como função conscientizar toda a coletividade dos valores e princípios condizentes com o ordenamento jurídico e com a ordem social, de modo que eles não cometam crimes.


    Dessa forma, estariam colaborando para o equilíbrio e paz na sociedade. Segundo Roxim, “Em linhas gerais, três são os efeitos principais que se vislumbram dentro do âmbito de atuação de uma pena fundada na prevenção geral positiva: em primeiro lugar, o efeito de aprendizagem, que consiste na possibilidade de recordar ao sujeito as regras sociais básicas cuja transgressão já não é tolerada pelo direito penal; em segundo lugar, o efeito da confiança, que se consegue quando o cidadão que vê que o Direito se impõe; e, por derradeiro, o efeito de pacificação social, que se produz quando uma infração normativa é resolvida através da intervenção estatal, restabelecendo a paz jurídica”. São defensores desta tese Welzel e Jakobs.


    Para Welzel a função do direito penal é a de proteger os valores fundamentais de consciência, do caráter moral, ético e social, e só por fim, o cuidado com os bens jurídicos particulares. Neste sentido, Cerezo Mir, que entende que a função do direito penal é de fomentar o respeito de todos aos bens jurídicos elencados por ele como essenciais (princípio da intervenção mínima).


    3 A FUNÇÃO SOCIAL DA PENA E A RESSOCIALIZAÇÃO


    Um dos princípios do Direito Penal é a aplicação de uma sanção em resposta a um delito tipificado em lei específica. Esse princípio se insurge como uma garantia aos cidadãos, de que o transgressor será responsabilizado pelo ilícito cometido. Desta forma, temos claramente como intenção primordial da pena, a busca pelo equilíbrio rompido na prática de atos delituosos.


    Observa-se que os debates infindáveis acerca da função social da pena, volta e meia se depara com o questionamento de que o preso ao retornar à vida social, também voltava a agir de maneira criminosa. Por essa razão, entendeu-se necessário adequar o condenado ao seu retorno à sociedade. Deste ponto em diante, a pena passou a ser um mal necessário, através da reclusão ou da aplicação de medidas restritivas de direitos, objetivando a sua ressocialização e reinserção ao convívio em social.


    Em nosso ordenamento jurídico, a função ressocializadora da pena pode ser observada através da concessão progressiva de regimes e trabalhos sociais, para que o transgressor possa, readquirir a confiança do Estado e da sociedade, assegurando, mediante sua conduta, que está apto ao convívio social novamente. Desta forma, pode-se comparar a função social da pena com o princípio do Direito Penal da adequação social, não da intervenção mínima. Haja vista que, modernamente, entende-se que o delito é um fenômeno social normal e corriqueiro dentro das mais diversas sociedades.


    Sobre o tema, Zaffaroni (2004, p. 76) afirma que:


    É muito difícil afirma-se qual a função que o sistema penal cumpre na realidade social. A Criminologia e a Sociologia do direito penal contemporâneo assinalam diferentes funções. Para uns, por exemplo, o sistema penal cumpre a função de selecionar, de maneira mais ou menos arbitrária, pessoas dos setores sociais mais humildes, criminalizando-as, para indicar aos demais os limites do espaço social.


    Importante destacar que a pena sozinha, não consegue fazer com que o apenado se regenere e reintegre a sociedade. É necessária a união de vários outros métodos para que se consigam frutos positivos.


    4 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Por todo exposto, podemos concluir que a função social da pena é a ressocialização do indivíduo. Neste sentido, necessária é a definição de que o mero pensamento de que o transgressor deve ser excluído do meio social e atirado em um ambiente carcerário desumano, não cumpre a função social precípua da pena.


    É fato que a sociedade enxerga a prisão como um curso de especialização do crime. Pois além de ser um estabelecimento superlotado, os que lá estão ficam no ócio.


    Por fim, fica claro que quando não existe o processo de ressocialização, no qual o apenado não recebe nenhum apoio assistencial, é quase absoluta a teoria de que eles irão retornar diversas vezes para a cadeia.
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    RESUMO: As ações políticas na sociedade se dão através da organização de grupos de formação intelectual, como também, partidos cujas bandeiras representam o interesse popular por determinadas causas. A Ação Integralista Brasileira surgiu como um movimento de grande massa liderado por Plínio Salgado e outros teóricos. Suas causas se basearam no Nacionalismo, no Estado Integral, na Democracia Orgânica, na concepção total do homem, dotado de alma e corpo, com necessidades espirituais e materiais, na importância dos valores da família e das tradições religiosas como base para o ordenamento da sociedade. Como forma de atrair um grande número de adeptos, pautavam-se pelo discurso anticomunista e antiliberal, os quais consideravam os principais inimigos da Nação soberana e viam nas imigrações uma ameaça às culturas regionais. Getúlio Vargas, baseando-se no discurso Nacionalista e Trabalhista, chegou ao poder através de dois golpes de Estado: um perpetrado em 1930 para depor Washington Luís e o outro, em 1937, para se manter no poder e governar apenas com aqueles que aceitaram ficar submissos às suas ordens. Através de uma análise comparativa entre as bibliografias da Ação Integralista Brasileira e da Gestão Vargas, foi possível verificar que, embora ambos tenham defendido o Nacionalismo, não houve da parte do referido Presidente integrar o chefe da Ação Integralista Brasileira, Plínio Salgado, em sua base ministerial, o que desencadeou uma Revolta armada por parte de membros do Integralismo que logo foi suprimida. Apesar da continuidade de Plínio Salgado na política como Deputado, suas ideias não tiveram adesão e a Constituição de 1988 introduziu o pluralismo partidário.


    Palavras-chave: Integralismo; Vargas; Democracia; Estado.


    INTRODUÇÃO


    A Ação Integralista Brasileira deu início no chamado “Manifesto de Outubro” no ano de 1932. Organizado pelo jornalista e escritor Plínio Salgado, que foi Deputado Federal e até candidato à Presidência da República, foi um movimento Nacionalista, tendo como base a chamada “Democracia Orgânica” que visava a extinção dos partidos políticos e a representatividade através das corporações de ofício, ou seja, por meio da eleição de representantes das classes trabalhistas e estes elegeriam os Prefeitos, os Governadores e o Presidente da República.


    Embora o Governo Getúlio Vargas tenha se assemelhado aos ideais integralistas em algumas pautas como a promulgação da Constituição das Leis Trabalhistas e a criação de estatais como a Petrobrás, por exemplo, com a decretação do Estado Novo em 1937, os partidos políticos foram postos na ilegalidade e a tentativa de uma “Intentona Integralista” em 1938 foi frustrada e Plínio Salgado ficou exilado em Portugal por 6 anos.


    Tendo como base o sistema democrático brasileiro e os diferentes partidos políticos que possuem bandeiras específicas que simbolizam suas ideologias, torna- se necessário destacar a contribuição do pensamento integralista que, embora tenha sido contrário ao partidarismo, após o retorno de Plínio Salgado de seu exílio de Portugal, fundou o PRP, que atuou entre 1945 e 1966.


    O objetivo do presente estudo é analisar o cenário político daquela época e comparar com o atual a fim de identificar a aplicabilidade ou não da Doutrina Integralista, assim como compreender os conflitos de interesse dentro da própria Ação Integralista Brasileira e a sua posterior decadência. Como metodologia, será adotada a pesquisa bibliográfica, pois “[...] está inserida principalmente no meio acadêmico e tem a finalidade de aprimoramento e atualização do conhecimento, através de uma investigação científica de obras já publicadas (SOUSA, OLIVEIRA, ALVES, 2021, p. 65).


    No Capítulo I, será apresentada a formação da Frente Integralista Brasileira, tendo como documento principal o chamado “Manifesto de Outubro de 1932”, de autoria de Plínio Salgado, intelectual conservador, Católico e político que, inspirado na trilogia “Deus, Pátria e Família”, defendeu um Estado Nacionalista, forte, de reafirmação aos valores nacionais em contraposição ao chamado cosmopolitismo, a concepção do homem total, não sendo apenas matéria, mas um ser dotado de alma racional e que deve se aperfeiçoar através das virtudes morais, pelo trabalho e pelo sacrifício (SALGADO, 1932).


    No Capítulo II, será feita uma explanação das principais ideias da Gestão Vargas que coincidem com os ideais integralistas, inicialmente
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